
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO Nº 0013943-19.2014.815.2001
ORIGEM       : Juízo da 10ª Vara Cível da Capital
RELATOR     : Desembargador João Alves da Silva
APELANTE  : Wálter dos Santos Sousa
                          (Adv. Luciana Ribeiro Fernandes – OAB/PB 14.574)
APELADO   : Banco Honda S/A (Adv. Aílton Alves Fernandes –  OAB/GO 16.854)

APELAÇÃO.  CONSUMIDOR.  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
CONTRATO. FINANCIAMENTO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 
TAXA  ANUAL  SUPERIOR  AO  DUODÉCUPLO  DA  MENSAL. 
PACTUAÇÃO. LEGALIDADE. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
CUMULAÇÃO  COM  OUTROS  ENCARGOS  MORATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE.  COBRANÇA  DE  IOF  SOBRE  PARCELAS. 
POSSIBILIDADE  DE  CONVENÇÃO  A  TAL  RESPEITO. 
INEXISTÊNCIA  DE  DANOS  MORAIS.  REPETIÇÃO  DO 
INDÉBITO.  DEVOLUÇÃO  DE  FORMA  SIMPLES. 
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

- “A capitalização dos juros em periodicidade inferior a 1 (um) ano é 
admitida  nos  contratos  bancários  firmados  após  31/3/2000,  data  da 
publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, desde que pactuada de 
forma clara e expressa, assim considerada quando prevista a taxa de 
juros anual em percentual pelo menos 12 (doze) vezes maior do que a 
mensal”  (STJ,  AgRg  AREsp  371.787/DF,  Min.  Ricardo  Villas  Bôas 
Cueva, T3, DJe 25/10/2013).

- “A jurisprudência atual da 2ª Seção está pacificada no sentido de 
admitir  a  cobrança da comissão de permanência,  desde que não 
cumulada  com  nenhum  outro  encargo  –  moratório  ou 
compensatório – e calculada à taxa média do mercado, limitada às 
taxas  contratuais”.  (STJ  –  RESP  1.061.530-RS  –  Minª  Nancy 
Andrighi – Recurso Repetitivo). Constatada, no caso, a previsão de 
cobrança  de  juros  moratórios  e  multa  moratória,  afasta-se  a 
incidência da comissão de permanência.



- “É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do Imposto 
sobre  Operações  Financeiras  e  de  Crédito  (IOF)  por  meio 
financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,  sujeitando-o  aos 
mesmos  encargos  contratuais”  (REsp  1251331/RS,  Rel.  Min. 
MARIA ISABEL GALLOTTI, S2, DJe 24/10/2013).

O  reconhecimento  da  ilegalidade  da  cobrança  de  comissão  de 
permanência não provoca o dano moral alegado, na medida em que 
ausente potencial lesivo à honra do promovente, afastando-se, pois, 
a responsabilidade civil.

- “Admite-se a compensação de valores e a repetição do indébito na 
forma  simples  sempre  que  constatada  cobrança  indevida  do 
encargo exigido, sem ser preciso comprovar erro no pagamento”. 
(STJ  -  AgRg  no  REsp  1293812  RS  –  Rel.  Min.  João  Otávio  de 
Noronha – j. 03/03/2015 - DJe 13/03/2015)

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  à  unanimidade,  deu-se provimento parcial  ao recurso, integrando a decisão a 
súmula de julgamento juntada à fl. 171.

RELATÓRIO
 
Trata-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  proferida  na  ação 

revisional de contrato c/c repetição do indébito e indenização por danos morais proposta 
por Wálter dos Santos Sousa em desfavor do Banco Honda S/A, que julgou improcedentes 
os pedidos iniciais.

Inconformado, o autor interpôs o presente recurso, pugnando pela 
reforma do decisum a quo,  argumentando, em suma, ser ilegal a capitalização mensal dos 
juros,  devendo ser  refeitos os cálculos considerando-se a incidência de juros na forma 
simples. Alega, outrossim, ser ilegal a cobrança da comissão de permanência cumulada 
com juros e  correção monetária,  devendo ser declarada nula a cláusula  6 do contrato. 
Aduz,  ainda,  ser  abusiva  a  cobrança  relativa  ao  IOF  de  maneira  parcelada.  Assevera, 
ademais, fazer jus à repetição do indébito, na forma do art. 42, parágrafo único, do CDC, 
bem como à indenização por dano moral. Ao final, pugna pelo provimento do recurso, 
julgando-se procedente a demanda.

Contrarrazões no sentido do desprovimento do recurso (fls. 146/161).

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 1º, do 



RITJPB c/c o art. 178 do CPC.

É o relatório.  

VOTO.

Adianto que o recurso merece parcial provimento.

A controvérsia em apreço almeja a revisão de cláusulas contratuais 
avençadas  em contrato  de  financiamento,  entre  tais,  as  que  preveem a  cumulação  da 
comissão de permanência com juros e correção monetária, a capitalização de juros, bem 
como a declaração de nulidade da forma de cobrança do IOF, condenando o promovido, 
por  consequência,  a  restituir  ao  promovente  os  juros  que  incidiram  sobre  este 
imposto/tributo. Pretende o autor, outrossim, a repetição do indébito e a condenação da 
instituição ao pagamento de indenização por dano moral.

A esse respeito, é sabido que o contrato faz lei entre as partes, posto 
que  legalmente  pactuado.  Contudo,  mesmo  aderindo  ao  contrato  bancário,  não  há 
qualquer empecilho para a parte consumidora rever suas cláusulas, mormente quando se 
trata de contrato de adesão, em que as disposições negociais são criadas unilateralmente. 
Nesse sentido, já se decidiu:

“O  princípio  do  pacta  sunt  servanda não  é  absoluto,  devendo  ser 
interpretado de forma relativa, em virtude do caráter público das normas 
tidas  por  violadas  no  contrato,  em  especial  o  Código  de  Defesa  do 
Consumidor, o que possibilita a revisão do contrato”1.

À luz desse entendimento, no que concerne à capitalização de juros, 
o Colendo STJ tem entendido que nas operações realizadas pelas instituições financeiras 
esta é permitida na periodicidade mensal quando pactuada, desde que celebradas a partir 
da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17 (31.3.00), consoante se denota a partir dos 
seguintes precedentes:

Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em vigor da 
MP  n.  1.963-17/2000,  reeditada  sob  o  n.  2.170-36/2001,  é  lícita  a 
capitalização  mensal  dos  juros,  desde  que  expressamente  prevista  no 
ajuste.4

A capitalização dos juros em periodicidade mensal é admitida para os 
contratos  celebrados  a  partir  de  31  de  março  de  2000  (MP  nº  1.963-
17/2000), desde que pactuada.5 

1 TJMS - AC 2010.012828-2 – Rel. Des. Luiz Tadeu Barbosa Silva  - Publicação: 19/05/2010.
4 STJ - AgRg no REsp 1003911 / RS - Rel. Min. João Otávio de Noronha – Julgamento: 04/02/2010.
5 STJ - AgRg no REsp 549750 / RS – Rel. Honildo Amaral de Mello Castro (Desembargador Convocado do TJ/AP) 

– Julgamento: 17/12/2009.



No caso em tela, depreende-se que as partes celebraram o contrato no 
ano de 2011, isto é, anos após a edição da Medida Provisória n. 1.963-17, de forma que o 
presente pacto se enquadra perfeitamente na disciplina dos juros capitalizados.

Analisando  detidamente  as  cláusulas  contratuais,  verifico  que  a 
capitalização mensal  dos  juros foi  expressamente pactuada,  conforme demonstrado no 
“Quadro 2: Condições de Financiamento”, do contrato juntado à fl. 33, onde se constata a 
taxa de juros anual, no patamar dos 37,70 % a.a. (trinta e sete vírgula setenta por cento ao 
ano), e a taxa de juros mensal, no percentual de 2,70% a.m. (dois vírgula setenta por cento 
ao mês).

Cediço  que  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  exige  que  as 
cláusulas  contratuais  estejam expressas  de  forma  clara  e  ostensiva,  isto  é,  plenamente 
compreensíveis.  No caso concreto, a exposição numérica entre as taxas são dotadas de 
clareza e precisão para aferir a periodicidade da capitalização dos juros, pois a taxa anual é 
bastante superior ao duodécuplo da mensal.

Neste  particular,  o  STJ,  em  recente  julgado,  seguindo  o  rito  dos 
recursos repetitivos (art. 543 – C, CPC), firmado pela 2ª Seção, sedimentou que “a previsão 
no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente 
para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada”.

Senão vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 
TAXAS  MENSAL  E  ANUAL  EXPRESSAMENTE  CONTRATADAS. 
LEGALIDADE.  1.  No julgamento  do  Recurso Especial  973.827,  jugado 
segundo o rito dos recursos repetitivos, foram firmadas, pela 2ª Seção, as 
seguintes  teses  para os  efeitos do art.  543-C do CPC:  -  "É  permitida a 
capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos 
celebrados  após  31.3.2000,  data da publicação da Medida Provisória  n. 
1.963-17/2000  (em  vigor  como  MP  2.170-36/2001),  desde  que 
expressamente pactuada." - "A capitalização dos juros em periodicidade 
inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão 
no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 
mensal  é  suficiente  para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual 
contratada". 2. Hipótese em que foram expressamente pactuadas as taxas 
de  juros  mensal  e  anual,  cuja  observância,  não  havendo  prova  de 
abusividade, é de rigor. 3. Agravo regimental provido.2  

Nesse  referido  diapasão,  considerando-se  que  os  presentes  autos 
noticiam que o contrato fora celebrado sob a égide da referida norma, entendo plenamente 
cabível a incidência de capitalização mensal de juros nos termos em que foi pactuada.

2 STJ;  AgRg-Ag-REsp  94.486;  Proc.  2011/0297351-9;  SC;  Quarta  Turma;  Relª  Min.  Isabel  Gallotti;  Julg. 
16/08/2012; DJE 22/08/2012.



No tocante à alegação de que não é possível a cobrança de comissão 
de permanência cumulativamente com juros moratórios e multa, melhor sorte socorre o 
recorrente. Com efeito, há previsão contratual da referida cumulação (item 3.6) com juros 
de mora de 12% a.a. e multa no percentual máximo permitido pela legislação  2,00% (dois 
por cento), o que se revela ilegal, na medida em que “a jurisprudência atual da 2ª Seção 
está pacificada no sentido de admitir a cobrança da comissão de permanência, desde 
que  não  cumulada  com  nenhum  outro  encargo  –  moratório  ou  compensatório  –  e 
calculada à taxa média do mercado, limitada às taxas contratuais”. (STJ – RESP 1.061.530-
RS – Relª. Minª Nancy Andrighi – Recurso Repeitivo).

No mesmo sentido:

“A  Segunda  Seção,  no  julgamento  do  REsp  nº  863.887,  RS, 
consolidou  o  entendimento  de  que  a  comissão  de  permanência 
abrange três parcelas, a saber, os juros remuneratórios, à taxa média 
de  mercado,  nunca  superiores  àquela  contratada  para  o 
empréstimo,  os  juros  moratórios  e  a  multa  contratual;  daí  ser 
impossível a sua cobrança cumulada com juros de mora e multa 
contratual, sob pena de incorrer em bis in idem.” (AgRg no REsp 
986.508/RS, Terceira Turma, j. em 20.05.2008)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO RECURSO 
ESPECIAL.  CONTRATO  BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL DE JUROS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA.  CUMULAÇÃO  COM  JUROS  DE  MORA  E 
MULTA.  IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  1. 
Inviável  a  esta  Corte  entender  pela  cobrança  de  capitalização 
mensal dos juros quando o Tribunal de origem consignou que o 
referido encargo não fora expressamente pactuado. Inteligência das 
Súmulas 5 e 7/STJ. 2. O simples fato de a taxa de juros mensal ser 
diferente da taxa de juros anual não é suficiente para comprovar a 
pactuação da capitalização mensal de juros, pois a incidência dessa 
forma decomposição  das  parcelas  deveria  ser  redigida  de  forma 
clara  específica.  3.  É  admissível  a  cobrança  de  comissão  de 
permanência  –  tão  somente  no  período  de  inadimplência  - 
calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central 
do  Brasil,  limitada,  contudo,  à  taxa  do  contrato,  sendo  vedada, 
entretanto,  a  sua  cumulação  com  juros  remuneratórios,  correção 
monetária,  juros  moratórios  ou multa  contratual.  Constatada,  no 
caso, a cobrança de juros moratórios e multa moratória, afasta-se a 
incidência da comissão de permanência. 4. Agravo regimental não 
provido, com aplicação de multa. (STJ - AgRg no REsp 1299742 RS 
–  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão  –  T4  –  j.  19/04/2012  -  DJe 
24/04/2012)



Assim,  constatada  a  cumulação,  dou  por  afastada  a  cobrança  de 
comissão de permanência.

Ademais, nenhuma ilegalidade se denota quanto à cobrança do IOF 
de modo parcelado, isto é, sobre cada prestação, mormente porque, a esse respeito, já se 
manifestou o Colendo STJ, em sede de julgamento de recursos repetitivos, nos termos da 
seguinte transcrição de ementa:

“[...]  É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do Imposto 
sobre  Operações  Financeiras  e  de  Crédito  (IOF)  por  meio 
financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos 
encargos contratuais. 9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª 
Tese: Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência 
da  Resolução  CMN  2.303/96)  era  válida  a  pactuação  das  tarifas  de 
abertura  de  crédito  (TAC)  e  de  emissão  de  carnê  (TEC),  ou  outra 
denominação  para  o  mesmo  fato  gerador,  ressalvado  o  exame  de 
abusividade  em  cada  caso  concreto.  -  2ª  Tese:  Com  a  vigência  da 
Resolução  CMN  3.518/2007,  em  30.4.2008,  a  cobrança  por  serviços 
bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses 
taxativamente  previstas  em  norma  padronizadora  expedida  pela 
autoridade  monetária.  Desde  então,  não mais  tem respaldo  legal  a 
contratação  da  Tarifa  de  Emissão  de  Carnê  (TEC)  e  da  Tarifa  de 
Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação para o mesmo fato 
gerador.  Permanece  válida  a  Tarifa  de  Cadastro  expressamente 
tipificada em ato normativo padronizador da autoridade monetária, a 
qual somente pode ser cobrada no início do relacionamento entre o 
consumidor  e  a  instituição  financeira.  -  3ª  Tese:  Podem  as  partes 
convencionar o pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras e 
de  Crédito  (IOF)  por  meio  de  financiamento  acessório  ao  mútuo 
principal, sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais. 10. Recurso 
especial parcialmente provido. (REsp 1251331/RS, Rel. Min. MARIA 
ISABEL GALLOTTI, S2, julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013).

De  outro  lado,  o  reconhecimento  da  ilegalidade  da  cobrança  de 
comissão de permanência não provoca o dano moral alegado, na medida em que ausente 
potencial lesivo à honra do promovente, afastando-se, pois, a responsabilidade civil.

Por fim, no que se refere ao pleito de repetição do indébito, creio que 
a devolução dos valores deve ocorrer de maneira simples, eis que ausente a comprovada 
má-fé do banco, conforme jurisprudência do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO 
BANCÁRIO.  CÉDULA  DE  CRÉDITO  RURAL.  REVISÃO  DE 
CONTRATOS FINDOS. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. ART. 
359  DO  CPC.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  POSSIBILIDADE. 



ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA EM JANEIRO DE 1989 E 
MARÇO DE 1990. IPC FIXADO EM 42,72% E BTNF EM 41,28%. 
[…]  3.  Admite-se  a  compensação  de  valores  e  a  repetição  do 
indébito  na  forma  simples  sempre  que  constatada  cobrança 
indevida do encargo exigido, sem ser preciso comprovar erro no 
pagamento  (STJ  -  AgRg  no  REsp  1293812  RS  –  Rel.  Min.  João 
Otávio de Noronha – j. 03/03/2015 - DJe 13/03/2015)

Em razão de todas as considerações tecidas, dou provimento parcial 
ao recurso para anular, em parte, a cláusula 3.6 do contrato, a fim de extirpar a cumulação 
da comissão de permanência com os demais encargos de inadimplência, determinando a 
devolução, de forma simples, de eventuais pagamentos feitos a maior com base na referida 
pactuação. Considerando que a parte ré decaiu de parte mínima do pedido, o autor deverá 
pagar integralmente custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) 
sobre o valor da condenação (CPC, art. 86, parágrafo único). Outrossim, levando em conta 
que o promovente litiga sob os benefícios da justiça gratuita, suspende-se a exigibilidade 
de tais valores, nos termos do art. 98, § 3º, do CPC. É como voto.

DECISÃO

A  Câmara  decidiu,  à  unanimidade,  dar  provimento  parcial  ao 
recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o Exmo. 
Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da 
Fonseca Oliveira.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Excelentíssima Dra. Jacilene Nicolau Faustino, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 16 de maio de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 16 de maio de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
                     Relator


